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Introdução: Entendemos que a intersetorialidade das políticas sociais é uma exigência e, ao mesmo tempo, 
um desafio diante da complexa realidade social em que estão inseridos os Centro de Referência da 
Assistência Social/CRAS. Objetivo: Se faz aqui uma discussão sobre  intersetorialidade na oferta de 
serviços dos Centros de Referência da Assistência Social de Montes Claros/MG. Metodologia: Trata-se de 
uma pesquisa qualitativa, de cunho bibliográfico e a coleta de dados deu-se através de fontes primárias e 
secundárias. Resultados: As políticas sociais brasileiras apresentam um modelo setorizado, a partir do qual 
se tem uma percepção fragmentada de seus usuários. Tal modelo abriga uma percepção fragmentada do 
cidadão e, como resultado, gera um atendimento fragmentado de suas demandas. Isto significa que as ações 
socioassistenciais, ainda que direcionadas a um mesmo sujeito (uma criança, um adolescente, um idoso, uma 
família, uma pessoa com deficiência etc.) são executadas isoladamente. Conclusão: As burocracias 
brasileiras são sobrecarregadas e as ações intersetoriais demandam tempo, partilha de poder, 
multidisciplinaridade, vontade política e, por isso, enfrentam importantes dificuldades de materialização.


